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CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE BODOCÓ/PE 
CONVITE Nº 03/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 005/2023 
 

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE BODOCÓ, inscrito no CNPJ sob o nº 24.301.483/0001-22, 

através de sua Comissão Permanente de Licitação, constituída conforme disposto na Portaria n.º 05/2023 

de 11 de janeiro de 2023, de acordo com a Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores, torna 

público aos interessados que estará promovendo licitação no Departamento de Licitações e Contratos, 

Rua Nininha Lócio, 294, Centro, Bodocó/PE, modalidade CARTA CONVITE, do tipo MENOR PREÇO,  Por 

item, do objeto indicado abaixo, conforme descrição contida neste edital e seus anexos,  regida pela Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais normas 

complementares pertinentes e pelas condições a seguir expostas: 

 

Data de entrega e abertura dos envelopes: 30/01/2023 HORÁRIO: 09H (HORÁRIO LOCAL) 

Endereço: Rua Nininha Lócio, 294, Centro, Bodocó/PE. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

CONTÁBIL PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE BODOCÓ/PE; 

 

1.2. Integram este Edital os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – PROJETO BÁSICO; 

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

ANEXO V - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO DO CERTAME LICITATÓRIO 

2.1. Poderão participar deste certame licitatório os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

referente ao objeto da licitação, cujo objeto social seja compatível com o que se licita, conforme disposto 

nos respectivos atos constitutivos, e que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação 

exigidos no Edital. 

2.2. Não poderão participar desta licitação: 

2.2.1. Empresas estrangeiras que não estejam em funcionamento no País; 

2.2.2. Empresas em dissolução ou em liquidação; 

2.2.3. Empresas que tenham recebido a penalidade de suspensão de licitar e contratar com o órgão 

licitante; 

2.2.4. Empresas que tenham sido penalizadas com a declaração de inidoneidade por qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública; 

2.2.5. Empresas impedidas de licitar e de contratar com o Município de Bodocó, nos termos do artigo 7° 

da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores; 

2.2.6. Empresas que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção 

restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso 

V, da Lei n° 9.605, de 1998; 

2.2.7. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993. 
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2.2.8. Que não manifestaram interesse em participar com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas 

da apresentação das propostas 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Tratando-se de representante legal do licitante, registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social, acompanhado da última alteração contratual, podendo ser substituído por consolidação 

contratual, devidamente registrados na Junta Comercial; 

b) Tratando-se de procurador, instrumento de procuração público ou particular com firma 

reconhecida do qual constem poderes para a prática de todos os atos de representação necessários a 

participação no certame, inclusive o poder de interposição de recursos e desistência expressa dos 

mesmos, não sendo permitido o substabelecimento, mas admitida substituição do mandatário a qualquer 

tempo, sempre por procuração com idênticos poderes, acompanhado do correspondente documento, 

dentre os indicados na alínea “a”, que comprovem os poderes do mandante para a outorga. 

I) Sendo particular, a procuração deverá ter a firma reconhecida em cartório. 

c) Documento oficial de identificação que contenha foto, tanto para o representante legal como para o 

procurador. 

3.2. Os licitantes que não se fizerem representar ou cujos representantes não portarem documentos 

que os credenciem e os identifiquem não poderão rubricar documentos ou praticar outros atos 

pertinentes a esta licitação. 

3.3. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado. 

 

4. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA 

4.1. Os documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 

separadamente, em envelopes lacrados, opacos e rubricados, com a identificação do licitante, contendo 

as seguintes identificações: 

 

CONVITE Nº 03/2023 - PROCESSO N° 05/2023 

ENVELOPE 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 

BODOCÓ/PE; (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE) 

(CNPJ) 

 

 

CONVITE Nº 03/2023 - PROCESSO N° 05/2023 

ENVELOPE 02 – PROPOSTA DE PREÇOS 

CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 

BODOCÓ/PE; 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE) 

(CNPJ) 

 

4.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, 

mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora antes da abertura da 

sessão pública, ficando sob responsabilidade da licitante o recebimento tempestivo da documentação. 

4.2.1. Nesta hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, não devassável, 

endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: 
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À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL DE BODOCÓ 

CONVITE Nº 03/2023 - PROCESSO N° 05/2023 

SESSÃO EM    /__/2023, ÀS 09h00min 

 

4.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não serão aceitos como 

proposta. 

4.2.3. Os documentos provenientes do exterior deverão ser redigidos na língua oficial do país de origem e 

traduzidos para a língua portuguesa, por tradutor juramentado, com reconhecimento de firmas por 

notário público, reconhecido pela autoridade consular brasileira do local. 

 

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original ou em cópia autenticada por 

cartório competente ou por servidor integrante da Comissão de Licitação. 

5.1.1. A autenticação de cópias, para efeito de atendimento ao disposto no caput, poderá ocorrer 

mediante a apresentação do documento original, até 24 (vinte e quatro) horas do dia anterior à sessão de 

abertura das propostas, na sala da Comissão Permanente de Licitação. 

5.1.2. Em nenhuma hipótese, tais documentos poderão conter borrões, emendas, rasuras, entrelinhas ou 

o uso de corretivo. 

5.2. Os documentos/certidões que não apresentarem prazo de validade serão considerados válidos por 

um período de 90 (noventa) dias de sua emissão, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma 

infralegal, ficando o licitante responsável por juntar a respectiva comprovação. 

5.3. Os documentos de habilitação devem ser apresentados em uma única via, com todas as folhas 

rubricadas e numeradas, com um termo de encerramento anexo, indicando, ainda, o número de folhas, a 

titulação do conteúdo, o nome do licitante e do objeto da licitação. 

5.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

 

5.4.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, devidamente registrados na 

Junta Comercial, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

c) Caso o licitante já tenha apresentado os documentos elencados acima, não é necessário 

apresentar novamente nos documentos de habilitação; 

 

5.4.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de Débitos relativos a 

Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e 

Receita Federal do Brasil, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

Certificado de Regularidade do FGTS; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 
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Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 

5.4.3. A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da 

Lei n° 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

5.4.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal por parte de licitante 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

5.4.5. Relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 a.1) Se tratando de licitantes da cede em Pernambuco deverão apresentar Certidão negativa de 

falência ou concordata expedida, para fins de licitação, dentro do prazo validade, referente aos processos 

distribuídos pelo sistema de Processo Judicial Eletrônicos - PJE da sede da licitante de seu domicílio 

emitida de 1º grau da PJE; emitida no link: https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml   

a.2) Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os 

documentos/certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da sua 

emissão; 

 

5.4.6. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

a) DECLARAÇÃO CONSOLIDADA DO ANEXO IV; 

 

5.5. Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-

los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade 

fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. A Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e seus 

elementos - Anexo I, em papel timbrado da empresa quando for o caso, devidamente assinada por seu 

representante, contendo no correspondente item cotado: discriminação e outras características se 

necessário, o quantitativo e os valores unitário e total expressos em algarismos. 

 

6.2. Será cotado um único, com a utilização de duas casas decimais. Indicações em contrário estão 

sujeitas a correções observando-se os seguintes critérios: 

1) Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

2) Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será suprimido, 

caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens excedentes 

suprimidos. 

 

6.3. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com clareza, 

sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e 

assinada pelo responsável, ou procurador com poderes para tal, contendo indicações:  

1) do valor unitário e total da proposta em algarismos,  

2) o número do convite, CNPJ, razão social, endereço;  

3) da sua validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações 
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pertinentes que o licitante julgar necessárias. 

 

6.4. Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço 

unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá. 

 

6.5. No caso de alterações necessárias da proposta feitas pela Comissão, decorrentes exclusivamente 

de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na 

multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido. 

 

6.6. É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pela CÂMARA 

MUNICIPAL DE BODOCÓ-PE, ANEXO, desde que esteja devidamente preenchido. 

 

6.7. Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento. 

 

7. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que pretenderem se beneficiar nesta 

licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, e no Decreto 

Estadual n° 45.140, de 2017, e alterações posteriores, deverão apresentar a respectiva declaração, 

conforme modelo anexo ao Edital, separadamente dos Envelopes de nº 01. 

 

7.1.1. O enquadramento como ME e EPP deve ser verificado a partir da análise dos balanços contábeis 

apresentados como documento de habilitação econômico-financeira, observando se o somatório dos 

valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de 

início de atividade no exercício considerado. 

 

7.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, a Comissão 

indeferirá, motivadamente, a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 

3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

 

7.1.3. O julgamento das propostas apresentadas por empresas enquadradas no presente item obedecerá 

ao procedimento previsto no subitem 8.12. 

 

8. DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão 

de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, e procederá à abertura da licitação. 

 

8.2. Qualquer pessoa poderá assistir aos atos públicos citados no item anterior, mas somente deles 

participarão ativamente os licitantes ou seus representantes legais, através de documento conferindo-

lhe poderes para a prática de todos os atos referentes ao processo, inclusive eventual renúncia a 

recursos, ou credenciados com os mesmos poderes do procurador, não sendo  permitidas atitudes 

desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

 

8.3. O credenciamento será feito por ocasião da abertura dos trabalhos pela Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação, mediante a entrega de procuração público ou particular na forma da lei, 

devidamente registrada/reconhecida à firma de quem o assina, acompanhada de um documento original 
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de identificação pessoal com fotografia do procurador para verificação no ato, separado dos envelopes 

números 01 e 02. 

 

8.4. Somente participará da reunião de licitação um representante de cada licitante. Não será admitido 

que uma mesma pessoa represente mais de um licitante. 

 

8.5. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, 

tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou 

proposta de preços apresentadas, ficando a cargo da Presidente e seus membros a decretação de fim do 

recebimento dos envelopes e credenciamento, podendo estes estipular tempo de tolerância. 

 

8.6. A seguir, serão identificados os licitantes e se procederá à abertura dos Envelopes nº 01 - 

Documentos de Habilitação, cujo conteúdo será rubricado pelos membros da Comissão de Licitação e 

pelos licitantes presentes ou por seus representantes. 

 

8.7. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão verificará 

o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, reputando, se for o caso, o licitante 

excluído do certame, por falta de condição de participação. 

 

8.8. Se a Comissão de Licitação julgar necessário, poderá suspender a reunião para analisar os 

documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, 

informando os licitantes. 

 

8.9. Analisada a documentação de habilitação, a Comissão elaborará ata, contendo o registro dos 

licitantes habilitados e inabilitados, devendo, neste último caso, apontar o motivo da inabilitação, 

indicando, ainda, o (s) item (ns) não atendido(s) do presente Edital. 

 

8.10. A Comissão de Licitação pode solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro da Contratante 

para respaldar o exame dos documentos de habilitação. 

 

8.11. Ao licitante inabilitado ficará disponível o respectivo Envelope n° 02, ainda lacrado, após o 

transcurso do prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável 

do recurso. 

 

8.12. Transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem que o licitante inabilitado tenha comparecido para 

retirar o Envelope nº 02, o mesmo poderá ser destruído pela Comissão de Licitação. 

 

8.13. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os representantes de todos os licitantes no ato público em que foi 

adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada 

em ata, a qual deverá ser assinada pelos mesmos. 

 

8.14. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 - 

Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os 

licitantes tenham renunciado expressamente ao direito de recorrer, ou em ato público especificamente 

marcado para este fim, após o decurso do prazo recursal. 
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8.15. Não ocorrendo a renúncia expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os 

Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos 

invioláveis até a posterior abertura. 

 

8.16. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante por 

motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só conhecidos após o 

julgamento daquela. 

 

8.17. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio 

deste Edital. 

 

8.18. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

autoridade competente do órgão poderá fixar o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou proposta, escoimadas das causas que os inabilitaram ou desclassificaram. 

 

8.19. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da 

Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 

 

9. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 

9.1. O critério de julgamento será o de menor preço global. 

 

9.2. Para o julgamento das propostas, a Comissão poderá utilizar-se de assessoramento técnico 

específico na área de competência cabível, através de parecer que integrará o processo. 

 

9.3. O preço base de referência para contratação, com base no orçamento do projeto (anexo I), será o 

preço máximo admissível para a contratação das obras e serviços objeto desta licitação. 

 

9.4. A Comissão de Licitação verificará a Proposta de Preços quanto a eventuais erros aritméticos, 

corrigindo-os da seguinte forma: 

 

9.4.1. No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor 

por extenso; 

 

9.4.2. No caso de discrepância entre os valores globais previstos nas planilhas de quantidades e preços, 

preponderarão os primeiros; 

 

9.4.3. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o produto será 

retificado, mantendo-se inalterados o preço unitário e a quantidade; 

 

9.4.4. No caso de erro de somatório, a adição será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas. 

 

9.4.5. No caso de erros de transcrição das quantidades previstas para os serviços, o produto será 

corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e se corrigindo a quantidade e o preço total. 

 

9.4.6. No caso de qualquer divergência existente entre os preços da Planilha de Preços e a composição 

detalhada dos Preços Unitários prevalecerão os preços da Planilha de Preços. 
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9.5. O valor total da proposta será ajustado pela Comissão de Licitação, conforme procedimentos 

acima, para correção de erros, resultando daí o valor da proposta. Havendo qualquer correção será 

notificada a licitante. A recusa injustificada da licitante em aceitar as correções assim procedidas será 

causa da rejeição da proposta com a sua conseqüente desclassificação. 

 

9.6. Após a verificação dos subitens precedentes, a Comissão de Licitação apreciará a proposta de 

preços das licitantes habilitadas, desclassificando aquela que: 

 

9.6.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento; 

 

9.6.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital; 

 

9.6.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico e/ou Executivo; 

 

9.6.4. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital; 

 

9.6.5. Apresentar preços unitários ou preço global superiores àqueles constantes da Planilha 

Orçamentária elaborada pelo órgão; 

 

9.6.6. Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração; 

 

9.6.10.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, será efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, 

de 1993. 

 

9.7. Após a eventual desclassificação das propostas que não atenderem às exigências do item acima, 

as demais propostas serão classificadas em ordem crescente dos preços propostos. 

 

9.8. Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou 

empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 

(COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006; 

 

9.8.1. A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP/COOP que sejam 

iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde que a 

primeira colocada não seja uma empresa enquadrada nessas categorias. 

 

9.8.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição, serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada e o licitante ME/EPP/COOP mais bem classificado será notificado para, se desejar, apresentar 

uma nova proposta de preço para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada. 

 

9.8.3. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em 

sessão pública, no prazo de 24 horas, contados da data da Ata ou da intimação do licitante. 
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9.8.4. Caso a ME/EPP/COOP mais bem classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou 

não apresente proposta válida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se 

encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento),  na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores. 

 

9.8.5. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido intervalo de 

10% (dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiramente apresentará 

nova oferta, conforme subitens acima. 

 

9.8.6. Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, a 

ME/EPP/COOP assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo sido a 

melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, 

permanecerá a classificação inicial. 

9.9. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 

3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9.9.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os 

licitantes serão convocados. 

 

9.10. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os representantes de todos os licitantes no ato público em que foi 

adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada 

em ata, por eles assinada. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Dos atos da Administração praticados no curso desta licitação serão admitidos os seguintes 

recursos: 

10.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da lavratura 

da ata de reunião, nos casos de: 

a) Habilitação ou inabilitação da licitante; 

b) Julgamento das propostas; 

c) Anulação ou revogação da licitação; 

d) Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

e) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

10.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão relacionada com 

o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

10.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, no caso de 

declaração de inidoneidade por decisão da autoridade competente. 

10.3. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão apresentar 

contrarrazões no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a 

qual pode reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo 

subir, devidamente informado. 

10.4.1. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do 

recurso. 

10.5. Os recursos interpostos em face dos atos de habilitação/inabilitação do licitante e de julgamento 
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das propostas serão dotados de efeito suspensivo automático. Nas demais situações,  a critério da 

autoridade competente, poderá ser atribuído efeito suspensivo ao recurso, de forma motivada, desde que 

as razões de interesse público estejam presentes. 

10.6. No decorrer do prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos 

do processo licitatório. 

10.7. O acolhimento do recurso importará tão somente a invalidação dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.8. Os recursos eventualmente interpostos contra atos praticados pela Comissão de Licitação, bem 

como a impugnação aos termos do Edital, deverão ser protocolados, não sendo aceitos recursos ou 

impugnação por e-mail ou por fax. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 

 

12. DO CONTRATO 

12.1. Após a homologação da licitação, e no caso de a Administração identificar a necessidade de efetuar 

a contratação, a empresa adjudicatária será convocada para assinar o contrato em um prazo de até 5 

(cinco) dias corridos, sob pena de decair de seu direito, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.1.1. Caso a licitante vencedora não compareça para assinar o contrato, dentro do prazo de validade da 

proposta, responderá por perdas e danos que vier a causar a Câmara, em razão da sua omissão, 

inclusive multa no percentual de 1% (um por cento) do valor orçado para a contratação, 

independentemente de outras cominações legais previstas na Lei 8.666/93, a que estiver sujeita. 

12.1.2. Na hipótese acima prevista, tendo sido prestada garantia de participação pela licitante vencedora, 

em modalidade que admite pronta execução, a Administração se reserva ao direito de executá-la, até o 

limite dos valores acima apurados, sem prejuízo de cobrança de eventual saldo, mediante inscrição em 

dívida ativa do Câmara ou qualquer outra forma prevista em lei. 

12.2. É condição para a assinatura do contrato a verificação de que a Contratada mantém as condições 

de habilitação e que não se enquadra em nenhuma vedação para a contratação, devendo a Comissão 

solicitar novas certidões de regularidade fiscal, além de consultar os cadastros próprios. 

12.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 

atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da 

cominação prevista neste Edital. 

12.4. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.5. Assinado o contrato, a empresa Contratada assumirá inteira responsabilidade civil, administrativa 

e penal, por quaisquer danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais causados pelo contratado a Câmara, 

ou a terceiros. 

12.6. A cisão, incorporação ou fusão da Contratada deverá ser comunicada à Contratante, que decidirá 

sobre a continuidade da avença, levando em consideração a manutenção dos requisitos de habilitação 

originalmente previstos na licitação e das condições estabelecidas no contrato. 

 

13. DA GARANTIA 

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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14. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

14.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

14.1.1. As supressões resultantes de acordo entre as partes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento). 

14.1.2. O conjunto de acréscimos e de supressões será calculado sobre o valor inicial atualizado do 

contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação 

entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos. 

 

15. DA VIGÊNCIA  

15.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir do primeiro dia útil do 

recebimento da Ordem de Serviço, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no 

parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666/93. 

 

16. DO REAJUSTE DO CONTRATO 

16.1. O Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 65, inciso II, alínea 

“d”, da Lei nº 8.666/1993. 

16.2. O valor do contrato apenas será reajustado se decorrer mais de 12 (doze) meses da data de 

apresentação da proposta, utilizando-se para tanto o IPCA, (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo), fornecido pelo IBGE. 

16.3. A empresa contratada não terá direito ao reajuste caso ocorra por fato imputável à mesma, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da CONTRATADA e contratante encontram-se dispostos no Projeto Básico/Termo de 

Referencia, Anexo do edital;  

 

18. DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

18.1. As O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo fornecedor ou cheque. 

18.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

18.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante que vier a ser contratada que esteja em débito para 

com a Administração, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que eventualmente 

lhe tenha sido imposta como penalidade. 

18.4. Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos, inclusive quaisquer tributos, 

sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza 

resultantes da execução do contrato; 

18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
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após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

18.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

18.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada dos seguintes documentos: 1) 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 2) Certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Prova de regularidade com a 

Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

19. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

19.1. A Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

19.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma 

a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

19.3. A ação fiscalizadora da CONTRATANTE não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da 

CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive 

quanto a terceiros, ou irregularidades constatadas. 

 

20. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

20.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas 

previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n° 8.666, de 1993. 

20.2. A rescisão deverá ser motivada e sempre precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas e correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

 

02 CAMARA MUNICIPAL DO BODOCÓ 
01 031 1000 2007 0000 DISPENDIO COM CONTRATADOS  
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS TERCEIRO PESSOA JURIDICA. 

 

21.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 

subseqüente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em apostilamento ou termo aditivo. 

 

22. DAS PENALIDADES 

22.1. Pela O descumprimento de qualquer cláusula contratual por parte da Contratada, além das 

sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, importará na aplicação de multa, 

conforme estabelecidas a seguir: 

a) 5% (cinco por cento) por 3 (três) dia de atraso na execução do objeto, calculados sobre o valor da 

contratação, por ocorrência; 

b) 10% (dez por cento) por 5 (cinco) dias de atraso na execução do objeto, calculados sobre o valor da 

contratação, por ocorrência, com a possível rescisão contratual; 
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c) 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, na hipótese da Contratada, injustificadamente, 

deixar de veicular alguma das sessões ordinárias, desistir da contratação ou der causa à sua rescisão, 

bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a Câmara, em face da menor 

gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a 

ser aplicada. 

22.2. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do 

pagamento devido pelo Legislativo ou poderá ser pago por meio de guias próprias, emitidas pela 

Contratada, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da notificação para o pagamento. 

22.3. - A inexecução total da contratação importará na suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração Direta ou Indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos, contados da aplicação de tal medida 

punitiva. 

22.4. - A execução dos serviços fora das características originais também ocasionará a incidência da 

multa prevista no item 8.2, pois, nessa situação, a desconformidade de especificações equivalerá a não 

execução do serviço. 

22.5. - As sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, face à gravidade da infração, poderão ser 

aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo, observados os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

22.6. - As penalidades previstas neste edital poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a 

critério da Contratante, se entender a justificativa apresentada pela Contratada, como relevante. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto de 

pedido de esclarecimentos, por escrito, à Comissão responsável pela presente licitação, em até 3 (três) 

dias anteriores à data de abertura do certame. 

23.1.1. A Comissão de Licitação responderá aos pedidos de esclarecimentos em até 02 (dois) dias antes da 

abertura da sessão pública, comunicando a todos os licitantes o teor da(s) resposta(s) apresentada(s). 

23.2. As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem disposições legais, 

especialmente da Lei nº 8.666, de 1993, nos seguintes termos: 

23.2.1. Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data 

fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, cabendo à Administração responder à impugnação 

em até 03 (três) dias úteis. 

23.2.2. Por parte do licitante, desde que protocole o pedido até o segundo dia útil que anteceder a data de 

abertura dos envelopes de habilitação. 

23.2.2.1. A impugnação tempestiva não impede o licitante de participar da licitação até o trânsito em 

julgado da decisão correspondente. 

23.2.2.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o 

licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em 

concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou 

a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 

23.3. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço RUA NININHA 

LÓCIO, 294, CENTRO, BODOCÓ/PE, CEP 56.220-000, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 14 horas. 

23.4. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.bodoco.pe.leg.br/  

23.5. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se 

limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei 

n° 8.666, de 1993. 

https://www.bodoco.pe.leg.br/
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23.6. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei nº 8.666, de 

1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

23.7. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca de Bodocó, 

Estado de Pernambuco, com exclusão de qualquer outro. 

 

 

 

 

BODOCÓ (PE), 19 DE JANEIRO DE 2023 

 

 

Mario Antônio de Oliveira Rocha 

Presidente 

 

Carmem Lúcia Alves de Medeiros 

Membro 

 

Edvânia Soares de Carvalho Bezerra 

Membro 
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ANEXO I 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023  

CONVITE Nº 003/2023 
TERMO DE REFERÊNCIA /PROJETO BASICO 

 
1 DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 
BODOCÓ/PE, conforme condições constantes neste instrumento:  
 

ITEM OBJETO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

01 

Prestação de serviços técnicos 
especializados em consultoria e 
assessoria contábil e 
administrativa respeitando as 
novas normas de contabilidade 
aplicada ao setor público e 
posteriores alterações na 
legislação relacionada, conforme 
termo de referência; 

Mês 12 R$ 8.100,00 R$ 97.200,00 

      R$ 97.200,00 

 
1.2. DO VALOR ESTIMADO 
1.2.1. O valor global estimado para a presente serviços é de R$ 97.200,00 (noventa e sete e duzentos 
reais) 
 
2 – DA JUSTIFICATIVA 
a) A necessidade da contratação de empresa especializada se faz para a prática, da boa gestão 
pública, de forma a evitar erros que venham a macular a rotina das atividades administrativas, 
orçamentárias e financeiras da Entidade. Com as grandes mudanças que vem ocorrendo é essencial um 
acompanhamento de técnicos especializados para auxílio no desenvolvimento das atividades. A 
contratação da empresa visa também o acompanhamento contínuo das rotinas, colaborando para o 
aperfeiçoamento da gestão e como consequência o desenvolvimento do município, garantindo a correta 
execução orçamentaria. 
b) A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no 
que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de 
garantia e inscrição em restos a pagar, conforme prescreve Lei Complementar 101/00 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF. 
 
3 – VIGÊNCIA CONTRATUAL 
a) O contrato terá validade de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura, podendo ser 
prorrogado de acordo com o estabelecido na Lei Federal Nº. 8.666/1993. 
 
4 – DA ESPECIFICAÇOES TECNICAS 
4.1. Discriminação dos serviços de suporte ao Poder Legislativo Municipal, nas fases interna e externa, no 
que concerne: 
a) Auxiliar dentro do fundo o perfeito andamento dos trabalhos; 
b) Consultoria na elaboração da prestação de contas para o Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, relativa ao exercício financeiro; 
c) Auxiliar na execução mensal da escrituração contábil do CONTRATANTE; orientações acerca da 
emissão de nota de empenho, liquidação e pagamento, abrangendo todas as fontes de recursos, além da 
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realização dos lançamentos de ajustes e reclassificações, estornos, provisões de acordo com a Lei n. 
4.320/64 e plano de contas do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP;  
d) Auxílio e orientações na realização mensal das conciliações das contas contábeis;  
e) Emitir, em caso de necessidade, parecer técnico em relação aos balancetes de verificação, 
reformulações, previsões orçamentárias e prestações de contas; 
f) Elaborar e apresentar, mensalmente, os balancetes contábeis, de acordo com as normas do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco - TCE-PE e Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público – MCASP;  
g) Calcular e emitir mensalmente as guias para pagamentos das obrigações fiscais;  
h) Assessorar a CONTRATANTE na gestão financeira e orçamentária do órgão;  
i) Participar, quando antecipadamente convocado, de reuniões para prestar esclarecimentos de 
natureza contábil que se fizerem necessárias;  
j) Providenciar processo de prestação de contas da CONTRATANTE;  
k) Informar a CONTRATANTE sobre as exigências e Instruções Normativas oriundas do Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco - TCE-PE, Receita Federal e Conselho Federal de Contabilidade;  
l) Elaboração das demonstrações Contábeis Anuais exigidas pela legislação vigente, tais como: 
Balanço Patrimonial, Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro e Demonstração das Variações 
Patrimoniais, Demostrativo da Divida Flutuante, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido, assim como as Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis, de 
acordo com a Lei 4.320/64, Plano de Contas do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 
MCASP e as Normas Brasileiras de Contabilidade – NBC T 16, aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/08;  
m) Análise da Execução Financeira, Orçamentária e Extra Orçamentária das Despesas;  
n) Elaborar, quando solicitado, planilhas, relatórios e gráficos diversos, referentes às áreas contábil e 
financeira;  
o) Elaborar a proposta da Lei Orçamentária Anual, bem como a sua reformulação no exercício vigente 
(se houver necessidade), nos prazos fixados pela legislação.  
p) Consolidar e emitir os RGFs - Relatórios de Gestão Fiscal.  
q) Revisão e acompanhamento do envio das obrigações acessórias seja elas, Municipais, Estaduais ou 
Federais, exigidas por Lei, tais como: DCTF e DIRF;  
r) Orientação Fiscal à Gestão da Administração quanto as principais mudanças ocorridas na 
legislação fiscal sobre as retenções de impostos e contribuições pelo tomador de serviços, assim como o 
acompanhamento de tais retenções como: ISS, IRRF, INSS, PASEP, dentre outros;  
s) Consolidação de todos os balancetes da unidade gestora diretas e indiretas da Câmara Municipal 
de emissão de relatórios;  
t) Transmissão de dados do RREO via SICONFI; Transmissão de dados do RGF via SICONFI;  
u) Orientação na transmissão das informações para publicação em meio digital - internet das 
informações sobre movimentação financeira nos termos da Lei nº 131/2009;  
v) Responder a quaisquer consultas feitas pelas contratantes, seja por email, seja in loco;  
w) Assessoria e Consultoria na sede das entidades com profissionais qualificados para 
acompanhamento dos procedimentos contábeis;  
x) Alimentação do sistema de informações contábeis e fiscais do setor público brasileiro - SICONFI 
nos termos da portaria nº 634/2013 - STN;  
y) Conferência e conciliação dos saldos bancários;  
z)  
 
5 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da unidade, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
 
02 CAMARA MUNICIPAL DO BODOCÓ 
01 031 1000 2007 0000 DISPENDIO COM CONTRATADOS  
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS TERCEIRO PESSOA JURIDICA. 
 
 
6. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  
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6.1. São obrigações da Contratante: 
a) Receber Proporcionar, na esfera de sua competência, à Contratada, condições favoráveis à 
execução do objeto contratado; 
b) Manter relações por escrito com a CONTRATADA, ressalvados os casos que, em razão de urgência, 
devam ser tratados verbalmente, mas que deverão ser formalizados oportunamente; 
c) Comunicar por escrito à Contratada qualquer irregularidade encontrada na execução do Objeto, 
para que seja promovida a devida regularização; 
d) Comunicar por escrito a Contratada a não execução do objeto, apontando as razões de sua não 
adequação aos termos contratuais; 
e) Prestar aos empregados da Contratada informações e esclarecimentos que eventualmente venham 
a ser solicitados, e que digam respeito à natureza ao serviço; 
f) Informar com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer superveniência de fato 
que venha a interferir na execução do objeto contratual; 
g) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto licitado; 
h) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste Termo de 
Referência; 
i) Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução da contratante, dando-lhe acesso e 
promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo com 
as obrigações pré-estabelecidas; 
j) Rejeitar o objeto que não atenda aos requisitos elencados nas especificações indicadas; 
k) Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nos 
prazos estabelecidos; 
l) Solicitar a execução obedecendo aos prazos estipulados neste instrumento, eventualmente, 
poderão ser solicitados serviços com prazo menor do que o avençado neste Termo de Referência, caso 
em que haverá negociação entre este órgão e o fornecedor; 
m) Aplicar a CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis. 
  
7- DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e ainda:  
a) Prestar os serviços dentro das especificações contidas neste Termo de Referência; 
b) A execução do objeto licitado será procedido, com observância às disposições acima descritas, 
bem como em conformidade com o contido no art. 73, inciso II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
c) Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com todas as obrigações 
assumidas e, com as condições de Habilitação e Qualificação exigidas no Processo Licitatório de origem; 
d) Aceitar nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões no objeto deste 
Ajuste que porventura se fizerem necessário, observado o disposto nos § § 1º e 2º do Artigo 65 do 
Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos; 
e) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual (dentre as quais os encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, resultantes da 
execução do contrato), inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado na execução do contrato; 
f) Assegurar a qualquer tempo, o direito de fiscalizar a execução do objeto contratado, podendo 
ocorrer, quando verificadas irregularidades, a suspensão de sua execução ou a recusa do aceite pelo 
demandante; 
g) O retardamento na prestação do serviço, objeto do certame, não justificado considerar-se-á como 
infração contratual; 
h) Programar-se com a devida antecedência para atender as demandas até o final do contrato; 
i) Manter funcionário apto para contato com a contratante para tratar de assuntos relacionados ao 
objeto do contrato; 
j) Manter número telefônico e e-mail atualizados de escritório ou firma para contato e intermediação 
junto a contratante. 
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k) Responsabilizar-se pela execução plena dos serviços não podendo a contratada repassar a 
execução de qualquer parte do processo a terceiros.; 
 
8 – DO PAGAMENTO 
a) O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo fornecedor ou cheque. 
b) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
c) Nenhum pagamento será efetuado à licitante que vier a ser contratada que esteja em débito 
para com a Administração, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
eventualmente lhe tenha sido imposta como penalidade. 
d) Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos, inclusive quaisquer tributos, 
sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza 
resultantes da execução do contrato; 
e) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
f) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
g) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada dos seguintes documentos: 
1) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 2) Certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Prova de regularidade 
com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
– CNDT; 
 
9 – DA CONTRATAÇÃO 
a) A CONTRATADA, responderá por todos os serviços prestados; 
b) Apresentar, a tempo e modo, assim que solicitado pela CONTRATANTE, todo e qualquer documento 
atinente à execução do contrato, em especial a Nota Fiscal / Fatura dos serviços. 
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo fornecer novas certidões 
fiscais, sempre que as existentes no processo se tornarem inválidas. 

 
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
a). Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
b). A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
c) O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
11. DAS SANÇÕES 
11.1. O descumprimento de qualquer cláusula contratual por parte da Contratada, além das sanções 
previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, importará na aplicação de multa, conforme 
estabelecidas a seguir: 
a) 5% (cinco por cento) por 3 (três) dia de atraso na execução do objeto, calculados sobre o valor 
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da contratação, por ocorrência; 
b) 10% (dez por cento) por 5 (cinco) dias de atraso na execução do objeto, calculados sobre o valor 
da contratação, por ocorrência, com a possível rescisão contratual; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, na hipótese da Contratada, 
injustificadamente, deixar de veicular alguma das sessões ordinárias, desistir da contratação ou der 
causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a Câmara, em 
face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o 
percentual da multa a ser aplicada. 
11.2. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do 
pagamento devido pelo Legislativo ou poderá ser pago por meio de guias próprias, emitidas pela 
Contratada, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da notificação para o 
pagamento. 
11.3. A inexecução total da contratação importará na suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração Direta ou Indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos, contados da aplicação de tal medida 
punitiva. 
11.4. - A execução dos serviços fora das características originais também ocasionará a incidência da 
multa prevista no item 11.2, pois, nessa situação, a desconformidade de especificações equivalerá a não 
execução do serviço. 
11.5. - As sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, face à gravidade da infração, poderão ser 
aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo, observados os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
11.6. - As penalidades previstas neste edital poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a 
critério da Contratante, se entender a justificativa apresentada pela Contratada, como relevante. 
 
12. REAJUSTE DO CONTRATO  
a) Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 65, inciso II, alínea 
“d”, da Lei nº 8.666/1993. 
b) O valor do contrato apenas será reajustado se decorrer mais de 12 (doze) meses da data de 
apresentação da proposta, utilizando-se para tanto o IPCA, (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo), fornecido pelo IBGE. 
c) A empresa contratada não terá direito ao reajuste caso ocorra por fato imputável à mesma, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis. 
 

 
 

 
BODOCÓ/PE, 02 DE JANEIRO DE 2023 

 
 

Monica Valana Cavalcante Medeiros 
Diretora de Compras, Material e Patrimônio 

 
 
Aprovo o presente Projeto Básico, nos termos  do Art. 7º, Parágrafo 2º da  Lei 8666/93. 
 
 
José Nilson Bezerra Miranda  
Presidente da Câmara Municipal de Bodocó 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023 CONVITE Nº 003/2023 

CONTRATO ___/2023 
 

EMENTA: CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

CAMARA DOS VEREADORES DE BODOCÓ, EMPRESA 

XXX, EM DECORRÊNCIA DO CONVITE Nº XXX, 

PROCESSO________________________________________. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BODOCÓ, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 

24.301.483/0001-22, com sede na Rua Nininha Lócio, 294, Centro, Bodocó/PE, CEP 56.220-000, neste ato 

representada pelo seu Presidente JOSÉ NILSON BEZERRA MIRANDA, brasileiro, casado, CPF 

036.870.354-14, RG: 6086774 SSP/PE, domiciliado no Sítio São José, Município de Bodocó/PE, doravante 

denominado de contratante, e, do outro lado a empresa __________________________________________, inscrita 

no CNPJ(MF) sob o nº _______________________________, estabelecida na ___________________________________, 

nº ____, representada neste ato pelo Sr.__________________________________________, doravante designada 

CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO, mediante as seguintes 

cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem, sujeitando-se às disposições previstas 

na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e demais normas aplicáveis. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL 

PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE BODOCÓ/PE. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM OBJETO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

01 

Contratação de empresa para a 
prestação de serviços técnicos 
especializados em consultoria e 
assessoria contábil e 
administrativa respeitando as 
novas normas de contabilidade 
aplicada ao setor público e 
posteriores alterações na 
legislação relacionada, conforme 
termo de referência; 

Mês 12   

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 

data de XX/XX/202X e encerramento em XX/XX/202X, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXX 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da unidade, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

 

02 CAMARA MUNICIPAL DO BODOCÓ 

01 031 1000 2007 0000 DISPENDIO COM CONTRATADOS  

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS TERCEIRO PESSOA JURIDICA. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

a) O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo fornecedor ou cheque. 

b) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

c) Nenhum pagamento será efetuado à licitante que vier a ser contratada que esteja em débito 

para com a Administração, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

eventualmente lhe tenha sido imposta como penalidade. 

d) Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos, inclusive quaisquer tributos, 

sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza 

resultantes da execução do contrato; 

e) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

f) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

g) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada dos seguintes documentos: 

1) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 2) Certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Prova de regularidade 

com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT; 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

a) Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 65, inciso II, alínea 

“d”, da Lei nº 8.666/1993. 

b) O valor do contrato apenas será reajustado se decorrer mais de 12 (doze) meses da data de 

apresentação da proposta, utilizando-se para tanto o IPCA, (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo), fornecido pelo IBGE. 
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c) A empresa contratada não terá direito ao reajuste caso ocorra por fato imputável à mesma, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA ESPECIFICAÇOES TECNICAS 

8.1. Discriminação dos serviços de suporte à Comissão Permanente de Licitação, nas fases interna e 
externa, no que concerne: 
a) Auxiliar dentro do fundo o perfeito andamento dos trabalhos; 
b) Consultoria na elaboração da prestação de contas para o Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, relativa ao exercício financeiro; 
c) Auxiliar na execução mensal da escrituração contábil do CONTRATANTE; orientações acerca da 
emissão de nota de empenho, liquidação e pagamento, abrangendo todas as fontes de recursos, além da 
realização dos lançamentos de ajustes e reclassificações, estornos, provisões de acordo com a Lei n. 
4.320/64 e plano de contas do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP;  
d) Auxílio e orientações na realização mensal das conciliações das contas contábeis;  
e) Emitir, em caso de necessidade, parecer técnico em relação aos balancetes de verificação, 
reformulações, previsões orçamentárias e prestações de contas; 
f) Elaborar e apresentar, mensalmente, os balancetes contábeis, de acordo com as normas do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco - TCE-PE e Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público – MCASP;  
g) Calcular e emitir mensalmente as guias para pagamentos das obrigações fiscais;  
h) Assessorar a CONTRATANTE na gestão financeira e orçamentária do órgão;  
i) Participar, quando antecipadamente convocado, de reuniões para prestar esclarecimentos de 
natureza contábil que se fizerem necessárias;  
j) Providenciar processo de prestação de contas da CONTRATANTE;  
k) Informar a CONTRATANTE sobre as exigências e Instruções Normativas oriundas do Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco - TCE-PE, Receita Federal e Conselho Federal de Contabilidade;  
l) Elaboração das demonstrações Contábeis Anuais exigidas pela legislação vigente, tais como: 
Balanço Patrimonial, Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro e Demonstração das Variações 
Patrimoniais, Demostrativo da Divida Flutuante, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido, assim como as Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis, de 
acordo com a Lei 4.320/64, Plano de Contas do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 
MCASP e as Normas Brasileiras de Contabilidade – NBC T 16, aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/08;  
m) Análise da Execução Financeira, Orçamentária e Extra Orçamentária das Despesas;  
n) Elaborar, quando solicitado, planilhas, relatórios e gráficos diversos, referentes às áreas contábil e 
financeira;  
o) Elaborar a proposta da Lei Orçamentária Anual, bem como a sua reformulação no exercício vigente 
(se houver necessidade), nos prazos fixados pela legislação.  
p) Consolidar e emitir os RGFs - Relatórios de Gestão Fiscal.  
q) Revisão e acompanhamento do envio das obrigações acessórias seja elas, Municipais, Estaduais ou 
Federais, exigidas por Lei, tais como: DCTF e DIRF;  
r) Orientação Fiscal à Gestão da Administração quanto as principais mudanças ocorridas na 
legislação fiscal sobre as retenções de impostos e contribuições pelo tomador de serviços, assim como o 
acompanhamento de tais retenções como: ISS, IRRF, INSS, PASEP, dentre outros;  
s) Consolidação de todos os balancetes da unidade gestora diretas e indiretas da Câmara Municipal 
de emissão de relatórios;  
t) Transmissão de dados do RREO via SICONFI; Transmissão de dados do RGF via SICONFI;  
u) Orientação na transmissão das informações para publicação em meio digital - internet das 
informações sobre movimentação financeira nos termos da Lei nº 131/2009;  
v) Responder a quaisquer consultas feitas pelas contratantes, seja por email, seja in loco;  
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w) Assessoria e Consultoria na sede das entidades com profissionais qualificados para 
acompanhamento dos procedimentos contábeis;  
x) Alimentação do sistema de informações contábeis e fiscais do setor público brasileiro - SICONFI 
nos termos da portaria nº 634/2013 - STN;  
y) Conferência e conciliação dos saldos bancários;  

 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma 

a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE: 

a) Receber Proporcionar, na esfera de sua competência, à Contratada, condições favoráveis à execução 

do objeto contratado; 

b) Manter relações por escrito com a CONTRATADA, ressalvados os casos que, em razão de urgência, 

devam ser tratados verbalmente, mas que deverão ser formalizados oportunamente; 

c) Comunicar por escrito à Contratada qualquer irregularidade encontrada na execução do Objeto, para 

que seja promovida a devida regularização; 

d) Comunicar por escrito a Contratada a não execução do objeto, apontando as razões de sua não 

adequação aos termos contratuais; 

e) Prestar aos empregados da Contratada informações e esclarecimentos que eventualmente venham 

a ser solicitados, e que digam respeito à natureza ao serviço; 

f) Informar com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer superveniência de fato que 

venha a interferir na execução do objeto contratual; 

g) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto licitado; 

h) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste Termo de 

Referência; 

i) Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução da contratante, dando-lhe acesso e 

promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo com 

as obrigações pré-estabelecidas; 

j) Rejeitar o objeto que não atenda aos requisitos elencados nas especificações indicadas; 

k) Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nos 

prazos estabelecidos; 

l) Solicitar a execução obedecendo aos prazos estipulados neste instrumento, eventualmente, poderão 

ser solicitados serviços com prazo menor do que o avençado neste Termo de Referência, caso em que 

haverá negociação entre este órgão e o fornecedor; 

m) Aplicar a CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis. 

10.2. As obrigações da CONTRATADA:  

a) Prestar os serviços dentro das especificações contidas neste Termo de Referência; 

b) A execução do objeto licitado será procedido, com observância às disposições acima descritas, bem 

como em conformidade com o contido no art. 73, inciso II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

c) Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com todas as obrigações 

assumidas e, com as condições de Habilitação e Qualificação exigidas no Processo Licitatório de origem; 
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d) Aceitar nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões no objeto deste 

Ajuste que porventura se fizerem necessário, observado o disposto nos § § 1º e 2º do Artigo 65 do 

Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos; 

e) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 

execução contratual (dentre as quais os encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, resultantes da 

execução do contrato), inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 

encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 

trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 

empregado na execução do contrato; 

f) Assegurar a qualquer tempo, o direito de fiscalizar a execução do objeto contratado, podendo 

ocorrer, quando verificadas irregularidades, a suspensão de sua execução ou a recusa do aceite pelo 

demandante; 

g) O retardamento na prestação do serviço, objeto do certame, não justificado considerar-se-á como 

infração contratual; 

h) Programar-se com a devida antecedência para atender as demandas até o final do contrato; 

i) Manter funcionário apto para contato com a contratante para tratar de assuntos relacionados ao 

objeto do contrato; 

j) Manter número telefônico e e-mail atualizados de escritório ou firma para contato e intermediação 

junto a contratante. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O descumprimento de qualquer cláusula contratual por parte da Contratada, além das sanções 

previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, importará na aplicação de multa, conforme 

estabelecidas a seguir: 

a) 5% (cinco por cento) por 3 (três) dia de atraso na execução do objeto, calculados sobre o valor 

da contratação, por ocorrência; 

b) 10% (dez por cento) por 5 (cinco) dias de atraso na execução do objeto, calculados sobre o valor 

da contratação, por ocorrência, com a possível rescisão contratual; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, na hipótese da Contratada, 

injustificadamente, deixar de veicular alguma das sessões ordinárias, desistir da contratação ou der 

causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a Câmara, em 

face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o 

percentual da multa a ser aplicada. 

11.2. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do 

pagamento devido pelo Legislativo ou poderá ser pago por meio de guias próprias, emitidas pela 

Contratada, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da notificação para o 

pagamento. 

11.3. A inexecução total da contratação importará na suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração Direta ou Indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos, contados da aplicação de tal medida 

punitiva. 

11.4. - A execução dos serviços fora das características originais também ocasionará a incidência da 

multa prevista no item 11.2, pois, nessa situação, a desconformidade de especificações equivalerá a não 

execução do serviço. 

11.5. - As sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, face à gravidade da infração, poderão ser 

aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo, observados os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

11.6. - As penalidades previstas neste edital poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a 
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critério da Contratante, se entender a justificativa apresentada pela Contratada, como relevante. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 

no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no mural de 

avisos da câmara municipal, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Bodocó para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 

8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

BODOCÓ/PE, XX de XXX de 2023 
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_____________________________ 

Gestor (a) 

CONTRATANTE  

 

 

___________________________________ 

Empresa 

CONTRATADA  

 

TESTEMUNHAS1: 

  

_______________________________ 

 

 

TESTEMUNHAS2: 

  

_______________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 ESTADO DE PERNAMBUCO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BODOCÓ 
CASA LUIZ BEZERRA LUNA 
RUA NININHA LÓCIO, 294, CENTRO 
CNPJ: 24.301.483/0001-22 
FONE: 87 3878-1255 
EMAIL: CAMARADEBODOCO@GMAIL.COM 

 
                         

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023 CONVITE Nº 003/2023 

 

Ao 

Presidente da CPL 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 

BODOCÓ/PE. 

 

ITEM OBJETO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

01 

Prestação de serviços técnicos 
especializados em consultoria e 
assessoria contábil e 
administrativa respeitando as 
novas normas de contabilidade 
aplicada ao setor público e 
posteriores alterações na 
legislação relacionada, conforme 
termo de referência; 

Mês 12   

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$ xxxxxxx(xxxxxxxxxxxxxxxxxx)  

PAGAMENTO – CONFORME EDITAL 

VALIDADE DA PROPOSTA - CONFORME EDITAL 

 

 

Cidade, ... de ...........................   de 2023 

 

___________________________ 

Representante legal 

RG nº 

CPF nº 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 
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DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023 CONVITE Nº 003/2023 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE BODOCÓ-PE 

 

A empresa ___________________________________________ inscrita no CNPJ sob nº. ___________________________ 

com seda na ________________, nº___, bairro _____, Município de ______, Declara sobre as penas da lei que: 

 

a) que está enquadrada como microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar n.º 123/06, não havendo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 

123/06, alteradas pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências superiores.  

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

d) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição. 

f) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

h) que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, (artigo 32, 

§2º, da Lei nº 8.666, de 1993). 

i) que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, (artigo 32, 

§2º, da Lei nº 8.666, de 1993). 

j) Que não constam em nossos quadros societários, colaboradores do(a) CÂMARA DE BODOCÓ/PE que 

mantenham vínculo familiar com detentor de cargo em comissão ou função de confiança, atuante na área 

responsável pela demanda ou contratação, ou de autoridade a ele hierarquicamente superior 

k) Que possuo disponibilidade dos Equipamentos e pessoal técnico especializado necessários à 

execução do objeto licitado; 

 

 

 

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

Local e data 

____________________________________ 

(Empresa e assinatura do responsável legal) 

 
 

ANEXO V 



 ESTADO DE PERNAMBUCO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BODOCÓ 
CASA LUIZ BEZERRA LUNA 
RUA NININHA LÓCIO, 294, CENTRO 
CNPJ: 24.301.483/0001-22 
FONE: 87 3878-1255 
EMAIL: CAMARADEBODOCO@GMAIL.COM 

 
                         

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023 CONVITE Nº 003/2023 

 

 

 

 

 

 

 

Credencio o Senhor ___________________________________________________, (nacionalidade, estado civil, 

profissão), portador do Carteira de Identidade no  ___________________ e do CPF no ______________________, 

residente na (rua, nº, bairro, cidade, CEP) como meu mandatário, PARA REPRESENTAR a empresa 

_________________________________, CNPJ nº _____________________podendo praticar todos os atos necessários 

relativos ao procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de propostas, interposição 

de recursos, renúncia ao prazo recursal e desistência expressa dos recursos, concernente a PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 005/2023 CONVITE Nº 003/2023.  

 

 

 

(Local) ______________, __ de _______________ de 2023 

 

 

 

 

 

______________________________________________________ 

Responsável legal da empresa (carimbo e assinatura) Nome 

da empresa (carimbo com CNPJ e/ou identificação gráfica 

 

Com firma reconhecida. 


